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11PUBLICAÇÃO OFICIAL

LEIS, EDITAIS, DECRETOS, E OUTROS

 Demonstrativo de diárias concedidas 

Em cumprimento do disposto no Art. 10 do Decreto nº 2.895/2014, ficam publicadas as diárias concedidas pelo SAAE,  para o custeio de despesas 
com alimentação, hospedagem e transporte urbanos dos agentes públicos em deslocamento da sede do domicílio de trabalho efetivo, a serviço do 
município no período de 25-03-2019 à 26-03-2019. 

NOME CARGO DESTINO PERÍODO ATIVIDADE VALOR 

Carlos Elias Tostes Diretor Curitiba-Pr 25-03-2019   à   26-03-2019 

ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA,   
FUNASA E  SECRETARIA DE 
SAÚDE  

R$975,00    

  

  
      SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

      BANDEIRANTES – PR 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 22/2019                     
Ref.: Dispensa de Licitação - 13/2019– SAAE – 

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Ratifico o ato da Comissão de Licitação, nomeada através da Portaria nº 
019/2019 de 20 de fevereiro de 2019, que declarou Dispensável a Licitação, 
com fundamento no Art. 24, Inciso II da Lei 8.666/93, inciso I do Decreto 
Federal 9.412 de 18 de junho de 2018, a favor do fornecedor:  
EMPRESA: RORATO & MOLERO LTDA. 

ITEM QTDE UNID PRODUTO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 12 MESES 

DESENVOLVIMENTO, 
IMPLANTAÇÃO E 
HOSPEDAGEM DE PORTAL 
OFICIAL DO SAAE 
BANDEIRANTES-PR. 

250,00 

 
3.000,00 

 
  

TOTAL GERAL  
 

3.000,00 

Para  CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NO DESENVOLVIMENTO, 
IMPLANTAÇÃO E HOSPEDAGEM DO PORTAL OFICIAL DO SAAE – 
SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BANDEIRANTES-
PARANÁ., no valor total de R$ 3.000,00 (três mil reais), face ao disposto no 
Art. 24 da Lei nº 8.666/93, inciso I do Decreto Federal 9.412 de 18 de junho de 
2018, vez que o processo se encontra devidamente instruído.  
 
Bandeirantes, 28 de março de 2019. 

 
CARLOS ELIAS TOSTES 

Diretor 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
      SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

      BANDEIRANTES – PR 
EXTRATO DO CONTRATO Nº  21/2019 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 13/2019-SAAE  
CONTRATANTE: S.A.A.E – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO. 
CONTRATADA: RORATO & MOLERO LTDA.      
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA PRESTAÇÃO 
DE SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NO DESENVOLVIMENTO, 
IMPLANTAÇÃO E HOSPEDAGEM DO PORTAL OFICIAL DO SAAE – 
SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA E ESGOTO DE BANDEIRANTES-
PARANÁ. 
VALOR: R$ 3.000,00 (três mil reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura 
deste termo.  
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura deste 
termo. 
DOTAÇÕES: 

DESPESA/F
ONTE 

DOTAÇÃO FUNCIONAL 
PROGRAMATICA DESCRIÇÃO 

00080/00000 01.001.17.512.0001.2-
001.3.3.90.39.00.00 

Outros Serviços de Terceiros Pessoa 
Jurídica. 

 
Bandeirantes-PR, 28 de março de 2019 

 
S.A.A.E. – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

Carlos Elias Tostes 
Diretor 

 
RORATO & MOLERO LTDA 

Renan Gabriel Molero 
Sócio Administrador 

 
RORATO & MOLERO LTDA 

Felipe Augusto Rorato 
Sócio Administrador 

 

  
      SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

      BANDEIRANTES – PR 
EXTRATO DO CONTRATO Nº  20/2019 

DISPENSA DE LICITAÇÃO Nº 12/2019-SAAE  
CONTRATANTE: S.A.A.E – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E 
ESGOTO. 
CONTRATADA: FLÁVIO L. M. MIYASHIRO & CIA LTDA - EPP.      
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO – TI – COMPREENDENDO: ADMINISTRAÇÃO DE 
REDE LOCAL, SUPORTE AOS USUÁRIOS DA REDE E SERVIDOR, 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS 
DE INFORMÁTICA (COMPUTADORES E IMPRESSORAS) E INFRA 
ESTRUTURA DA REDE DO SAAE – SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA 
E ESGOTO DE BANDEIRANTES-PARANÁ. 
VALOR: R$ 16.000,00 (dezesseis mil reais). 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura 
deste termo.  
PRAZO DE VIGÊNCIA: 12 (doze) meses, a contar da data da assinatura deste 
termo. 
DOTAÇÕES: 

DESPESA/FONTE DOTAÇÃO FUNCIONAL 
PROGRAMATICA DESCRIÇÃO 

00080/00000 01.001.17.512.0001.2-
001.3.3.90.39.00.00 

Outros Serviços de 
Terceiros Pessoa Jurídica. 

 
Bandeirantes-PR, 26 de março de 2019 

 
S.A.A.E. – SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

Carlos Elias Tostes 
Diretor 

 
FLÁVIO L. M. MIYASHIRO & CIA LTDA - EPP 

Flávio Luiz Massao Miyashiro 
Sócio Administrador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

  
      SERVIÇO AUTÔNOMO DE ÁGUA E ESGOTO 

      BANDEIRANTES – PR 
PROCESSO ADMINISTRATIVO: 21/2019                     
Ref.: Dispensa de Licitação - 12/2019– SAAE  

RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 
Ratifico o ato da Comissão de Licitação, nomeada através da Portaria nº 
019/2019 de 20 de fevereiro de 2019, que declarou Dispensável a Licitação, 
com fundamento no Art. 24, Inciso II da Lei 8.666/93, inciso I do Decreto 
Federal 9.412 de 18 de junho de 2018, a favor do fornecedor:  
EMPRESA: FLÁVIO L. M. MIYASHIRO & CIA LTDA – EPP. 

ITEM QTDE UNID PRODUTO VALOR 
UNITÁRIO 

VALOR 
TOTAL 

01 400 HORAS 

HORA TÉCNICA EM 
ASSISTÊNCIA EM 
INFORMÁTICA NA REDE 
INTERNA, SERVIDOR, 
MANUTENÇÃO 
PREVENTIVA E 
CORRETIVA EM 
IMPRESSORAS E 
ESTAÇÕES DE 
TRABALHO. 

40,00 

 
 

16.000,00 

 
  

TOTAL GERAL  
16.000,00 

Para  CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA A PRESTAÇÃO DE 
SERVIÇOS ESPECIALIZADOS NA ÁREA DE TECNOLOGIA DA 
INFORMAÇÃO – TI – COMPREENDENDO: ADMINISTRAÇÃO DE 
REDE LOCAL, SUPORTE AOS USUÁRIOS DA REDE E SERVIDOR, 
MANUTENÇÃO PREVENTIVA E CORRETIVA DOS EQUIPAMENTOS 
DE INFORMÁTICA (COMPUTADORES E IMPRESSORAS) E INFRA 
ESTRUTURA DA REDE DO SAAE – SERVIÇO AUTONOMO DE ÁGUA 
E ESGOTO DE BANDEIRANTES-PARANÁ, no valor total de R$ 16.000,00 
(dezesseis mil reais), face ao disposto no Art. 24 da Lei nº 8.666/93, inciso I do 
Decreto Federal 9.412 de 18 de junho de 2018, vez que o processo se encontra 
devidamente instruído.  
 
Bandeirantes, 26 de março de 2019. 
 
    

CARLOS ELIAS TOSTES 
Diretor 
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PODER JUDICIÁRIO, JUÍZA DE DIREITO DA 1ª VARA DE COMPETÊNCIA DELEGADA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE 
BANDEIRANTES - ESTADO DO PARANÁ. Edital de leilão do bem penhorado do devedor UNIÃO BANDEIRANTES F. C. (CNPJ 77.212.959/0001-15); e possibilidade de 
arrematação da seguinte forma: LEILÃO/PRAÇA: Dia 24/04/2019, sendo às 14:00h, se feriado, primeiro dia útil subseqüente, ocasião em que deverá ser observado o valor da 
avaliação, devidamente atualizado, como lance mínimo; e às 14:30h, a venda poderá ocorrer pela maior proposta, desde que não configure em preço vil, considerado como tal 
aquele que não atingir 60% (sessenta por cento) do valor da avaliação, devidamente atualizado. Local: No Átrio do Prédio- Av. Edelina Meneghel Rando, 425 – Bandeirantes/PR.  
DADOS DO PROCESSO: Autos nº. 0000174-72.1999.8.16.0050 -  Execução Fiscal. Autos 1ª Vara de Competência Delegada de Bandeirantes. Exeqüente CAIXA 
ECONÔMICA FEDERAL (CNPJ 00.360.305/0001-04) (fl. 01) Endereço Exeqüente: Rua Conselheiro Laurindo nº 280, 6º Andar, Curitiba/PR. CEP 80.060-010 (mov. 1.1 fls. 03). 
Adv. Exeqüente (a) Beatriz Fonseca Donato (OAB/PR 18.990) (fl. 01)  Executado (a) UNIÃO BANDEIRANTES F. C. (CNPJ 77.212.959/0001-15) (fl.01) Endereço Executado(a)  
Av.Bandeirantes nº428-Bandeirantes/PR-CEP 86360-000 (mov.1.1 fls.03) Adv. Executado Cláudio Roberto Pereira (OAB/PR 10.103) (mov. 1.8fls. 114) Depositário Fiel. Depositário 
Público Judicial (mov. 23.1 fls. 259). Endereço da Guarda, Rua Vicente Inácio Filho, Alto da Vila Maria - Bandeirantes/PR – CEP 86.360-000 (mov. 64.1 fls. 328/329) Penhora 
realizada 29/02/2017 (mov. 23.1 fls. 255) Débito Primitivo R$ 44.931,70 -  29/06/2018 (mov. 64.1 fls. 328) Débito Atualizado R$ 48.061,78 de 14/12/2018 Qualificação do(s) Bem 
(ns)R$ 4.241.149,33 Uma gleba de terras situado nas proximidades da Vila Santa Maria, deste município, com a área de 21.600 m2 (vinte e um mil e seiscentos metros quadrados), 
ou seja 2 hectares e 16 ares, dentro das seguintes divisas e confrontações: Partindo de um marco colocado numa distancia de 12,00 metros do perímetro da Vila Santa Maria, 
segue 120,00 metros pela linha do carreador destinado a estrada pública, até outro marco, ai faz ângulo reto e segue um percurso de 180,00 metros até o marco, torna a fazer 
ângulo reto e segue  igual extensão de 120,00 metros até um marco cravado a uma distancia de 12,00 metros do perímetro da referida Vila Santa Maria e segue finalmente a 
extensão de 180,00 metros até encontrar 0 marco do ponto de partida, confrontando por todos os lados com a terras da Vendedora, ficando esclarecido que o carreador destinado a 
estrada pública mede 12,00 metros de largura, com topografia nivelada Benfeitoria: Edificação perfazendo uma área total de 536,56 m2, conforme cadastro na Prefeitura Municipal 
de Bandeirantes , constituída de muros de proteção ao redor do estádio, com alturas variadas, arquibancadas construída em alvenaria, contendo várias cabines na parte superior 
para acomodação da imprensa e várias salas no subsolo, em piso de concreto bruto e acabamento ruim; área de vestiários construída em alvenaria e coberta com telhas de 
fibrocimento, foro danificado, piso cimentado, acabamento em mau estado; alambrados de proteção para acesso ao gramado; gramado próprio para prática de futebol, conjunto de 
iluminação contendo quatro torres para refletores, sem fiação e lâmpadas, casa de energia elétrica construída em alvenaria, sem transformadores e fiação.  OBS: Em péssimo 
estado de conservação, sem as devidas manutenções.  Matricula nº 9.591 do Registro de Imóveis de Bandeirantes/Pr. Venda “Ad Corpus”. Avaliação Primitiva R$  4.231.781,48 
de 14/09/2018. (mov. 64.1 fls. 328/329) Avaliação Atualizada R$  4.241.149,33 de 14/12/2018 Ônus IPTU: NADA CONSTA ATÉ 31/01/2019. ÔNUS MATRÍCULA: AV-01-M-
9.591-Sobre o Imóvel descrito destina-se exclusivamente a atividade esportiva, não podendo o comprador dela dispor ou vender sob qualquer hipótese. O comprador se obriga a 
cercar toda a área do terreno ora adquirido dentro do prazo de 06 (seis) meses a contar da data da escritura. E da maneira seguinte. Uma cerca viva de espinho, plantada seguinte 
mente e sem falha, de modo que vede a passagem de criação e depois de formada deve ter 1.80 metros de altura. Uma cerca de arame com dois fios no meio, pregada em estrio 
separado um do outro não menos de 02 metros. O Comprador se obriga ainda a construir ou dar início as obras de construção da Praça Esportiva dentro do prazo máximo de 05 
anos da data da escritura. O não cumprimento das cláusulas convencionadas por partes do comprador, importará na perda da citada área de terras e bem assim as benfeitorias e 
construções feitas, as quais reverterão de pleno direito ao domínio e posse da Outorgante Vendedora. ,R-02-M-9.591–PENHORA. Autos nº 201/99 de Ação Execução Fiscal da  
Vara Cível desta cidade. Exeqüente: CAIXA ECONOMICA FEDERAL Executado: UNIÃO BANDEIRANTES FUTEBOL CLUBE. R-05-M-9.591– PENHORA.  Autos nº RT 725/03 da 
Vara do Trabalho de Cornélio Procópio/PR.. Exeqüente: DANIEL DONIZETE PEREIRA. Executado: UNIÃO BANDEIRANTES FUTEBOL CLUBE. R-10-M-9.591– PENHORA.  Autos 
nº 00037-2006.459.09.00 (459 RT 37/2006) da Vara do Trabalho desta Cidade. Exeqüente: WILSON ALDO FRUTANI. Executado: UNIÃO BANDEIRANTES FUTEBOL CLUBE e 
outro 3 (TRES). R-11-M-9.591– PENHORA.  Autos nº 01500-2005.459.09.00.9 (459 RT 1500/2005) da Vara do Trabalho desta Cidade. Exeqüente: CARLOS ALBERTO DOS 
SANTOS. Executado: UNIÃO BANDEIRANTES FUTEBOL CLUBE e outro 3 (TRES). R-12-M-9.591- PENHORA.  Autos sob nº 01683-2005.459.09.00.2 (459 RT 1683/2005) da 
Vara do Trabalho desta Cidade. Exeqüente: EDSON LUIZ SCHMIDT. Executado: UNIÃO BANDEIRANTES FUTEBOL CLUBE. R-13-M-9.591- PENHORA.  Autos sob nº 01433-
2005.459.09.00.2 (459 RT 1433/2005) da Vara do Trabalho desta Cidade. Exeqüente: RONE SILIS DIAS. Executado: UNIÃO BANDEIRANTES FUTEBOL CLUBE. R-14-M-9.591– 
PENHORA.  Autos nº 01436-2005.459.09.00.6 (459 RT 1436/2005) da Vara do Trabalho desta Cidade. Exeqüente: RAONE SHIMABUKU. Executado: UNIÃO BANDEIRANTES 
FUTEBOL CLUBE. R-15-M-9.591– PENHORA.  Autos nº 01366-2005.459.09.00.6 (459 RT 1366/2005) da Vara do Trabalho desta Cidade. Exeqüente: RODOLFO DE OLIVEIRA 
COSTA. Executado: UNIÃO BANDEIRANTES FUTEBOL CLUBE. R-16-M-9.591– PENHORA.  Autos nº 01141-2005.459.09.01.2 (CS – Ajuizada em 17.08.2000) da Vara do 
Trabalho desta Cidade. Exeqüente: LUIZ ANTÔNIO OLCHANESKI. Executado: UNIÃO BANDEIRANTES FUTEBOL CLUBE. R-18-M-9.591 – PENHORA.  Autos sob nº 01429-
2008.459.09.00.7 (ExFis – 1429/2008) da Vara do Trabalho desta Cidade. Exeqüente: UNIÃO – FAZENDA NACIONAL. Executado: UNIÃO BANDEIRANTES FUTEBOL CLUBE. R-
19-M-9.591– PENHORA.  Autos sob nº 01423-2008.459.09.00.0 (ExFis – 1423/2008) da Vara do Trabalho desta Cidade. Exeqüente: UNIÃO – FAZENDA NACIONAL. Executado: 
UNIÃO BANDEIRANTES FUTEBOL CLUBE. R-21-M-9.591– PENHORA.  Extraído de Execução de Título Extrajudicial, Processo sob nº 2005.117-7 expedido pelo Juízo de Direito 
desta Comarca. Exeqüente: ANTÔNIO DA SILVA FERREIRA. Executado: UNIÃO BANDEIRANTES FUTEBOL CLUBE. R-22-M-9.591– PENHORA.  Em cumprimento aos Autos de 
Execução Fiscal nº 118/2005 do Cartório Cível, Comércio e Anexos desta Cidade. Exeqüente: FAZENDA NACIONAL - UNIÃO. Executado: UNIÃO BANDEIRANTES FUTEBOL 
CLUBE. R-23-M-9.591– PENHORA.  Processo sob nº 0000174-72.1999.8.16.0050, de Execução Fiscal, Dívida Ativa da 1a Vara de Competência Delegada de Bandeirantes. 
Exeqüente: CAIXA ECONOMICA FECDERAL. Executado: UNIÃO BANDEIRANTES FUTEBOL CLUBE e SERAFIM MENEGHEL. LEILÃO através do PAULO SETSUO 
NAKAKOGUE, leiloeiro oficial designado M. D. da 1ª Vara de Competência Delegada de Bandeirantes, cabe ao arrematante o pagamento da comissão do leiloeiro e demais 
despesas indicadas no edital. Os honorários do leiloeiro deverão ser depositados no ato da arrematação – tal como o preço. Em se tratando de arrematação, 
corresponderão a 5% do valor do lanço, sob responsabilidade do arrematante. Remição, 2% do valor pelo qual o bem foi resgatado, pela pessoa que realiza a remição. Transação, 
após designada arrematação e publicados os editais, 2% do valor do acordo, pelo executado. Adjudicação, 2% do valor da adjudicação, pelo credor. AD-CAUTELAM: fica(m) o(s) 
devedor (es) e seu(s) cônjuge(s) se casado(s) for(em), devidamente intimado(a)(s) das designações para a realização dos leilões/praça no caso de não ser(em) encontrado(a)(s) 
pessoalmente para a intimação pessoal (artigo 889 do Código de Processo Civil).   OBSERVAÇÕES: A alienação deverá ser efetivada pelo prazo máximo de 6 meses, mediante o 
depósito integral do preço, ou, de pelo menos 25% do valor à vista, autorizado o parcelamento do restante em até 30 (trinta) meses, desde que garantido por caução idônea, 
quando se tratar de móveis, e por hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis (CPC, art. 895, § 1º). Os bens móveis e imóveis serão leiloados no estado de conservação 
em que se encontram, não cabendo reclamações, desistências, cancelamento ou devoluções. Nos imóveis a venda é "ad-corpus". As IMAGENS no SITE e INFORMES 
PUBLICITÁRIO são de caráter secundário e efeito estritamente ilustrativo; Ainda, é de total responsabilidade dos Arrematantes o pagamento de TODOS os ônus e impostos, tais 
como ICMS, ITBI e outros que incidam sobre a venda; Poderá ser registrado na Certidão de Praça e Leilão, o último e o penúltimo Lançador do Leilão; se o último não cumprir as 
formalidades legais, o penúltimo poderá ser chamado, a critério do Juízo, desde que o mesmo cumpra as condições do último lançador; Erratas, ônus, Despesas informadas e 
anunciadas antes da Hasta Pública integram o Edital de Leilão, Os participantes do Leilão estarão sujeitos ao Artigo 335 do CPC, contra aqueles que impedirem, perturbarem, 
fraudarem, afastarem ou procurarem afastar licitantes por meios ilícitos, com os agravantes dos crimes praticados contra a ordem pública e violência; Ficam intimada(os) as(os) 
executada(os) de que o prazo para apresentação de quaisquer medidas processuais contra os atos de expropriação como embargos ou recursos começará a fluir após a realização 
da Hasta Pública, Independentemente de nova Intimação e de que poderá remir a execução pagando o principal e acessórios, até antes da arrematação e/ou adjudicação (art. 651 
do CPC), e que as hastas públicas somente serão suspensas com a comprovação tempestiva do  pagamento de todos os valores devidos, inclusive despesas do Sr. Leiloeiro para 
a realização dos atos. Caso tenha se frustrado a intimação pessoal do(s) devedor (es), fica(m) este(s) ou seus sucessores desde já cientificado(s) para todos os efeitos legais das 
hastas designadas; Caso os Cônjuges dos devedor(es), bem assim os credores hipotecários não sejam encontrados  ou  cientificados, por qualquer razão, da data de Praça e 
Leilão, valerá o presente Edital de Intimação de Praça e Leilão. Afixe-se cópia do edital no átrio do Fórum envie-se para publicação como expediente judiciário no órgão oficial. Do 
leilão judicial, conforme caso dê ciência as pessoas indicadas no art. 899, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. Bandeirantes, 20/03/2019. Eu, PAULO SETSUO  
NAKAKOGUE, LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL; MATR. 625 JUCEPAR - CPF nº. 041.278.549-87 (41) 3323-3030  (41) 98417-6000, subscrevi. -  LE0050FP0015409 Bandeirantes, 20 
de março de 2019. APOEMA CARMEM F.V.D.M. SANTOS Juíza de Direito. 
------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------------ 
PODER JUDICIÁRIO, JUÍZA DE DIREITO DA 1ª VARA DA FAZENDA PÚBLICA DO FORO CENTRAL DA COMARCA DA REGIÃO METROPOLITANA DE BANDEIRANTES - 
ESTADO DO PARANÁ. Edital de leilão do bem penhorado do devedor OSVALDO VAULA (CPF 004.700.669-20); e possibilidade de arrematação da seguinte forma:  
LEILÃO/PRAÇA: Dia 24/04/2019, sendo às 14:00h, se feriado, primeiro dia útil subseqüente, ocasião em que deverá ser observado o valor da avaliação, devidamente atualizado, 
como lance mínimo; e às 14:30h, a venda poderá ocorrer pela maior proposta, desde que não configure em preço vil, considerado como tal aquele que não atingir 60% (sessenta 
por cento) do valor da avaliação, devidamente atualizado. Local: No Àtrio do Prédio- Av. Edelina Meneghel Rando, 425 – Bandeirantes/PR.  DADOS DO PROCESSO: Autos nº. 
0000710-15.2001.8.16.0050 (295/2001) -  Execução Fiscal.  Autos 1ª Vara da Fazenda Pública de Bandeirantes. Exeqüente MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES/PR. (CNPJ 
76.235.753/0001-48) End. Exeqüente Rua Frei Rafael Proner, 1457 – CEP 86.360-000 - Bandeirantes – PR Adv. Exeqüente (a) Vinícius Alves Scherch (OAB/PR 61.358) e Leonel 
Lourenço Carrasco (OAB/PR 47.683 (mov. 1.21, 67.1 fls. 62/190)  Executado (a) OSVALDO VAULA (CPF  004.700.669-20) (fl.01) Endereço Executado(a)  Rua Sebastião Faria 
s/nº - Bandeirantes/PR - CEP 86.360-000 (mov.. 1.1 fls.03). Adv. Executado Paulo Rodrigues dos Santos (OAB/PR 75.145) (mov. 9.1, 30.1, fls. 92, 130/132) Endereço da Guarda  
Rua Sebastião Faria s/nº - Vila São José - Bandeirantes/PR - CEP 86.360-000 (mov. 60.1 fls. 182) Penhora realizada  27/01/2017 (mov. 16.1, fls. 106) Débito Atualizado R$  
6.054,35 de 28/11/2018 – (mov. 99.2 fl. 277)   Qualificação do(s) Bem (ns) R$   140.282,91  Um terreno com área de 229,00 (duzentos vinte e nove) metros quadrados, medindo 
10 (dez) metros de frente para a Rua  4 (quatro), com igual metragem nos fundos, por 22,90 (vinte e dois metros e noventa centímetros) da frente ao fundos, por 22,90 da frente ao 
fundos, em ambos os lados, constituindo parte do lote nº 1 (um) da quadra nº 8 (oito), da Vila São José, desta cidade, confrontando de um lado com o restante do mesmo lote nº 1 
(um) , de outro lado com quem de direito e aos fundos com parte do lote nº 20 (vinte). Benfeitoria: uma edificação em alvenaria, pintura antiga, medindo aproximadamente 60 m2, 
coberta por telhas de cerâmica tipo romana, sem forro contendo 02 dormitórios,  uma sala de visitas, sendo a sala e um dos quartos com piso revestido em cerâmica, outro quarto 
com piso cimentado tipo “vermelhão”; uma cozinha e um sanitário com pisos cimentados tipo “vermelhão”. Estado em que se encontra ruim. Matricula nº 3.221 de Registro de 
imóveis de Bandeirantes/PR. Venda “Ad Corpus”. Avaliação Primitiva R$  137.200,00 -  13/06/2018. (mov. 60.1 fls. 182) Avaliação Atualizada R$  140.282,91  de 11/12/2018 Ônus 
IPTU: R$ 11.385,12 até 31/01/2019. ÔNUS MATRÍCULA: R-2-M-3.221 – PENHORA - Protocolo nº 75.570. Processo 371/2009 de Execução Fiscal da 1ª Vara Cível desta 
Comarca. EXEQÜENTE: MUNICIPIO DE BANDEIRANTES. EXECUTADO: OSWALDO VALUA.,R-3-M-3.221 – PENHORA - Processo 0000710-15.2001.8.16.0050 de Execução 
Fiscal da 1ª Vara Cível de Bandeirantes. EXEQÜENTE: MUNICIPIO DE BANDEIRANTES. EXECUTADO: OSVALDO VALUA.LEILÃO através do PAULO SETSUO NAKAKOGUE, 
leiloeiro oficial designado M.D. da 1ª Vara da Fazenda Pública de Bandeirantes, cabe ao arrematante o pagamento da comissão do leiloeiro e demais despesas indicadas 
no edital. Os honorários do leiloeiro deverão ser depositados no ato da arrematação – tal como o preço. Em se tratando de arrematação, corresponderão a 5% do valor do 
lanço, sob responsabilidade do arrematante. Remição, 2% do valor pelo qual o bem foi resgatado, pela pessoa que realiza a remição. Transação, após designada arrematação e 
publicados os editais, 2% do valor do acordo, pelo executado. Adjudicação, 2% do valor da adjudicação, pelo credor. AD-CAUTELAM: fica(m) o(s) devedor (es) e seu(s) cônjuge(s) 
se casado(s) for(em), devidamente intimado(a)(s) das designações para a realização dos leilões/praça no caso de não ser(em) encontrado(a)(s) pessoalmente para a intimação 
pessoal (artigo 889 do Código de Processo Civil). OBSERVAÇÕES: A alienação deverá ser efetivada pelo prazo máximo de 6 meses, mediante o depósito integral do preço, ou, 
de pelo menos 25% do valor à vista, autorizado o parcelamento do restante em até 30 (trinta) meses, desde que garantido por caução idônea, quando se tratar de móveis, e por 
hipoteca do próprio bem, quando se tratar de imóveis (CPC, art. 895, § 1º). Os bens móveis e imóveis serão leiloados no estado de conservação em que se encontram, não 
cabendo reclamações, desistências, cancelamento ou devoluções. Nos imóveis a venda é "ad-corpus". As IMAGENS no SITE e INFORMES PUBLICITÁRIO são de caráter 
secundário e efeito estritamente ilustrativo; Ainda, é de total responsabilidade dos Arrematantes o pagamento de TODOS os ônus e impostos, tais como ICMS, ITBI e outros que 
incidam sobre a venda; Poderá ser registrado na Certidão de Praça e Leilão, o último e o penúltimo Lançador do Leilão; se o último não cumprir as formalidades legais, o penúltimo 
poderá ser chamado, a critério do Juízo, desde que o mesmo cumpra as condições do último lançador; Erratas, ônus, Despesas informadas e anunciadas antes da Hasta Pública 
integram o Edital de Leilão, Os participantes do Leilão estarão sujeitos ao Artigo 335 do CPC, contra aqueles que impedirem, perturbarem, fraudarem, afastarem ou procurarem 
afastar licitantes por meios ilícitos, com os agravantes dos crimes praticados contra a ordem pública e violência; Ficam intimada(os) as(os) executada(os) de que o prazo para 
apresentação de quaisquer medidas processuais contra os atos de expropriação como embargos ou recursos começará a fluir após a realização da Hasta Pública, 
Independentemente de nova Intimação e de que poderá remir a execução pagando o principal e acessórios, até antes da arrematação e/ou adjudicação (art. 651 do CPC), e que as 
hastas públicas somente serão suspensas com a comprovação tempestiva do  pagamento de todos os valores devidos, inclusive despesas do Sr. Leiloeiro para a realização dos 
atos. Caso tenha se frustrado a intimação pessoal do(s) devedor (es), fica(m) este(s) ou seus sucessores desde já cientificado(s) para todos os efeitos legais das hastas 
designadas; Caso os Cônjuges dos devedor(es), bem assim os credores hipotecários não sejam encontrados  ou  cientificados, por qualquer razão, da data de Praça e Leilão, 
valerá o presente Edital de Intimação de Praça e Leilão. Afixe-se cópia do edital no átrio do Fórum envie-se para publicação como expediente judiciário no órgão oficial. Do leilão 
judicial, conforme caso dê ciência as pessoas indicadas no art. 899, com antecedência mínima de 5 (cinco) dias. Bandeirantes, 20/03/2019. Eu, PAULO SETSUO NAKAKOGUE, 
LEILOEIRO PÚBLICO OFICIAL; MATR. 625 JUCEPAR - CPF nº. 041.278.549-87 (41) 3323-3030  (41) 98417-6000, subscrevi. -  LE0050FP0015409 Bandeirantes, 20 de março de 
2019. APOEMA CARMEM F.V.D.M. SANTOS Juíza de Direito. 

SUMULA DE REQUERIMENTO REGULARIZAÇÃO DE 
LICENÇA SIMPLIFICADA DE PISCICULTURA 

 
O Sr Etevaldo Garcia, torna público que requereu do IAP, 
Regularização de Licença Simplificada   para Piscicultura, no Sitio 
Bela Vista, Bairro Agua Vermelha no Município de Bandeirantes, 
Estado do Paraná. 
 

SUMULA DE REQUERIMENTO REGULARIZAÇÃO DE LICENÇA 
SIMPLIFICADA DE PISCICULTURA 

 
A Sra Lais Gabriela Gardino, torna público que requereu do IAP, 
Regularização de Licença Simplificada   para Piscicultura, no Faz. 
Sta Rita, Bairro Santana no Município de Andirá, Estado do Paraná. 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
ESTADO DO PARANÁ 

SECRETARIA MUNICIPAL DE 
EDUCAÇÃO E CULTURA 

 
EDITAL Nº 013   /    2019 

 
CONVOCAÇÃO DO TESTE SELETIVO DESTINADO AO 
DESENVOLVIMENTO DE ESTÁGIOS NA PREFEITURA 

MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR. 
 

A Presidente da Comissão Elaboradora e Executora do 
Teste Seletivo Público destinado ao desenvolvimento de Estágio 
na Prefeitura Municipal de Bandeirantes/PR, no uso de suas 
atribuições legais e de acordo com o Edital nº 002/2019, publica 
e faz saber aos convocados para comparecerem no dia 01 de abril 
de 2019, a partir das 08:30 (oito e trinta) horas na Secretaria 
Municipal de Educação e Cultura, portando os seguintes 
documentos: 

 Cadastro de Pessoa Física (CPF) - original,  
 Registro Geral (RG) - original, 
 Comprovante de residência - original, 
 Atestado de Matrícula atualizado da entidade a qual o 

candidato está cursando. O comprovante de que está 
cursando ensino médio, Técnico ou superior, 
informando o contratante o período que está cursando, 
com as devidas comprovações. 

                                                 
SECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO 
 

Class. Nome do Candidato  
10º IGOR LUIZ RIBEIRO SANTOS   

 
Bandeirantes, 28 de março de 2019 

 
VALQUIRIA APARECIDA BONACINI MARTINS 

Presidente da Comissão Elaboradora 
 

 

Continua na próxima página
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE APROVADOS NO CONCURSO 

PÚBLICO 01/2017 
Face a aprovação em concurso público nº 01/2017, a Prefeitura 
Municipal de Bandeirantes-Pr, convoca os aprovados abaixo 
relacionados,  a comparecerem na Divisão de Recursos Humanos 
da Prefeitura, sito à rua Frei Rafael Pronner, 1457, centro, em 
Bandeirantes,  dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da 
publicação deste edital, sujeito a desclassificação, munidos dos 
seguintes documentos originais e cópias: 
- RG e CPF  
- Carteira de Trabalho - CTPS 
- PIS/PASEP 
- Comprovante de Residência 
- Documento de comprovação de escolaridade 
- 2 fotos 3x4 
- Título de Eleitor 
- Comprovante de votação da última eleição 
- Carteira de Reservista 
- Declaração que não possui outro cargo, emprego ou função 
pública 
- Atestado de Antecedentes Criminais 
- Certidão de Casamento e Certidão de Nascimento dos filhos, se 
for o caso 
Cargo: Agente de Serviços Gerais  

NOME CLASSIFICAÇÃO 

ELIANA CRISTINA GODOI TEODORO 34 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, em 29 de Março 

de 2019 
 

LINO MARTINS 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE APROVADOS NO CONCURSO 
PÚBLICO 01/2017 

 
Face a aprovação em concurso público nº 01/2017, a Prefeitura 
Municipal de Bandeirantes-Pr, convoca os aprovados abaixo 
relacionados,  a comparecerem na Divisão de Recursos Humanos 
da Prefeitura, sito à rua Frei Rafael Pronner, 1457, centro, em 
Bandeirantes,  dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da 
publicação deste edital, sujeito a desclassificação, munidos dos 
seguintes documentos originais e cópias: 
- RG e CPF  
- Carteira de Trabalho - CTPS 
- PIS/PASEP 
- Comprovante de Residência 
- Documento de comprovação de escolaridade 
- 2 fotos 3x4 
- Título de Eleitor 
- Comprovante de votação da última eleição 
- Carteira de Reservista 
- Declaração que não possui outro cargo, emprego ou função 
pública 
- Atestado de Antecedentes Criminais 
- Certidão de Casamento e Certidão de Nascimento dos filhos, se 
for o caso 
Cargo: Professor 20 horas 

NOME CLASSIFICAÇÃO 
ALESSANDRA SANTIAGO BORESKI 95 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, em 29 de Março 

de 2019 
 

LINO MARTINS 
Prefeito Municipal 

 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 

 
EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE APROVADOS NO CONCURSO 

PÚBLICO 01/2017 
Face a aprovação em concurso público nº 01/2017, a Prefeitura 
Municipal de Bandeirantes-Pr, convoca os aprovados abaixo 
relacionados,  a comparecerem na Divisão de Recursos Humanos 
da Prefeitura, sito à rua Frei Rafael Pronner, 1457, centro, em 
Bandeirantes,  dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da 
publicação deste edital, sujeito a desclassificação, munidos dos 
seguintes documentos originais e cópias: 
- RG e CPF  
- Carteira de Trabalho - CTPS 
- PIS/PASEP 
- Comprovante de Residência 
- Documento de comprovação de escolaridade 
- 2 fotos 3x4 
- Título de Eleitor 
- Comprovante de votação da última eleição 
- Carteira de Reservista 
- Declaração que não possui outro cargo, emprego ou função 
pública 
- Atestado de Antecedentes Criminais 
- Certidão de Casamento e Certidão de Nascimento dos filhos, se 
for o caso 
Cargo: Professor de Educação Infantil 40 horas - 
AFRODESCENDENTE 

NOME CLASSIFICAÇÃO 
ROSANGELA APARECIDA DE SOUZA 
PINTO GABRIEL DINIZ 

8 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, em 29 de Março 

de 2019 
 

LINO MARTINS 
Prefeito Municipal 

D E C R E T O     nº 2.078/2019

LINO MARTINS, Prefeito Municipal de Bandeirantes, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

D E C R E T A
Art. 1º - De conformidade com o disposto na Lei nº 

3.819/2019, fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 
no corrente exercício um Crédito Adicional Especial no valor de 
R$ 189.900,00 (Cento e oitenta e nove mil e novecentos reais), 
para AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS RURAL ESCOLAR – ORE 1 - 
PAR Nº 201900220-4

03 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
03.005 – Divisão de Educação
12.361.1245.1-009 – Aquisição de Ônibus Rural Escolar ORE 

1 – PAR nº 201900220-4
1182 3004 03.01.01.02 4.4.90.52.00.00 Equip. e Material 

Permanente..................................................................189.900,00

Art. 2º Para produzir recurso aos créditos acima, será utilizado 
o excesso de arrecadação da FR 3004 – R$ 189.900,00. 

Art. 3º - Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do 
Paraná, em 29 de março  de 2019.

Lino Martins
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE APROVADOS NO CONCURSO 
PÚBLICO 01/2017 

Face a aprovação em concurso público nº 01/2017, a Prefeitura 
Municipal de Bandeirantes-Pr, convoca os aprovados abaixo 
relacionados,  a comparecerem na Divisão de Recursos Humanos 
da Prefeitura, sito à rua Frei Rafael Pronner, 1457, centro, em 
Bandeirantes,  dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da 
publicação deste edital, sujeito a desclassificação, munidos dos 
seguintes documentos originais e cópias: 
- RG e CPF  
- Carteira de Trabalho - CTPS 
- PIS/PASEP 
- Comprovante de Residência 
- Documento de comprovação de escolaridade 
- 2 fotos 3x4 
- Título de Eleitor 
- Comprovante de votação da última eleição 
- Carteira de Reservista 
- Declaração que não possui outro cargo, emprego ou função 
pública 
- Atestado de Antecedentes Criminais 
- Certidão de Casamento e Certidão de Nascimento dos filhos, se 
for o caso 
Cargo: Professor de Educação Infantil 40 horas  

NOME CLASSIFICAÇÃO 
ELAINE AMARO DE OLIVEIRA 60 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, em 29 de Março 

de 2019 
 

LINO MARTINS 
Prefeito Municipal 

 

 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 
 

EDITAL DE CONVOCAÇÃO DE APROVADOS NO CONCURSO 
PÚBLICO 01/2017 

Face a aprovação em concurso público nº 01/2017, a Prefeitura 
Municipal de Bandeirantes-Pr, convoca os aprovados abaixo 
relacionados,  a comparecerem na Divisão de Recursos Humanos 
da Prefeitura, sito à rua Frei Rafael Pronner, 1457, centro, em 
Bandeirantes,  dentro do prazo de 05 (cinco) dias úteis a partir da 
publicação deste edital, sujeito a desclassificação, munidos dos 
seguintes documentos originais e cópias: 
- RG e CPF  
- Carteira de Trabalho - CTPS 
- PIS/PASEP 
- Comprovante de Residência 
- Documento de comprovação de escolaridade 
- 2 fotos 3x4 
- Título de Eleitor 
- Comprovante de votação da última eleição 
- Carteira de Reservista 
- Declaração que não possui outro cargo, emprego ou função 
pública 
- Atestado de Antecedentes Criminais 
- Certidão de Casamento e Certidão de Nascimento dos filhos, se 
for o caso 
Cargo: Professor de Educação Infantil 40 horas  

NOME CLASSIFICAÇÃO 
ROSANGELA BATISTI SCHWINGEL 61 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, em 29 de 

Março de 2019 
 

LINO MARTINS 
Prefeito Municipal 

D E C R E T O   Nº 3.129/2019

LINO MARTINS, Prefeito Municipal de Bandeirantes, Estado 
do Paraná, no uso de suas atribuições legais,

D E C R E T A
Art. 1º - Fica nomeada a Diretoria do CONSELHO 

MUNICIPAL DE TURISMO – CONTURBAN e do FUNDO 
MUNICIPAL DO TURISMO DE BANDEIRANTES(PR), 
conforme ata nº 08/2018, eleita na reunião realizada no Auditório 
do Serviço Autônomo de Água e Esgoto - SAAE, desta cidade, 
em 18/11/2018, com mandato até 29/03/2021, sendo permitida 
a recondução, conforme § 5º, do Art. 3º da Lei nº 2.405/2003, 
composta pelas seguintes pessoas:

- Presidente – Paulo André de Carvalho;
- Vice-Presidente – Sidnei Demicio;
- 1° Secretário – Maria da Conceição Alves da Silva Cesco;
- 2° Secretário – Antonia de Fátima Ferreira Gomes;
- 1º Tesoureiro – Padre José Antonio Pereira; e
- 2º Tesoureiro – Carlos de Souza Freire

Art. 2º - Os membros do Conselho acima mencionado, 
não receberão qualquer remuneração, sendo os seus serviços 
considerados relevantes ao Município.

Art. 3º Revogam-se as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do 
Paraná, em 29 de março de 2019.

Lino Martins
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR
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L               E               I               Nº 3.815/2019

Data    : 28 de março de 2019.
Súmula: Estabelece o controle da manutenção e vistorias 

dos brinquedos de parques de diversão e afins no município de  
Bandeirantes-PR e dá outras providências.  

A Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

L          E         I
Art. 1º - Torna obrigatório no município de Bandeirantes-PR, 

a necessidade de comprovação de manutenção e laudo de vistoria 
pelo órgão competente (corpo de bombeiros) para que se possa 
emitir alvará de licenciamento de funcionamento da empresa ou 
similar (parques de diversão). 

Art. 2º - Fica determinado para fins de controle dos usuários 
e demais cidadãos, que todos os brinquedos e demais atrações 
em parques de diversões e outros afins, sejam mantidas “placas 
informativas” com dados referentes à manutenção e vistoria 
técnica assim como eventuais riscos à saúde.  

Art. 3º - As placas informativas deverão ser fixadas em locais 
bem visíveis ao público e que estas deverão informar de forma 
clara e objetiva em relação a eventuais riscos inerentes ao uso de 
cada brinquedo ou atração. 

Art. 4º - O não cumprimento desta lei acarretará na 
impossibilidade da expedição do alvará de funcionamento e/ou 
suspensão do funcionamento dos brinquedos ou atrações afins. 

Art. 5º - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, 
salvo as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do 
Paraná, em 28 de março  de 2019.

Lino Martins
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR

L          E          I       Nº 3.816/2019

Data    : 28 de março de 2019.
Súmula: Dispõe sobre a instalação de sinal sonoro nos 

semáforos para atender os deficientes visuais e dá outras 
providências. 

A Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

L          E         I
Art. 1º - Os semáforos destinados ao controle de tráfego de 

veículos no Município de Bandeirantes, em locais que também 
se destinem a travessia de pedestres, devem ser instalados com 
equipamentos que possuam sinais sonoros, intermitente e sem 
estridência, para orientação e proteção das pessoas com deficiência 
visual.  

Parágrafo único – Os sinais de trânsito emitirão um sinal 
sonoro, indicando o momento de travessia e outro diferenciado 
de espera, em ambos os lados, permitindo-se assim que a pessoa 
com deficiência visual possa acompanhar as etapas e cruzar o 
logradouro com segurança. 

Art. 2º - No âmbito do Município de Bandeirantes fica vedada 
a aquisição pela administração pública ou empresa terceirizada, 
de semáforos que não possuam sinais sonoros para orientação 
das pessoas com deficiência visual, salvo destinados a controle 
de tráfego de veículos em locais onde não possuam a travessia 
de pedestres. 

Art. 3º - Deverá o Poder Executivo Municipal adequar os 
semáforos existentes no Município para atender a necessidade 
de segurança dos deficientes visuais. 

§1º - Deverá primeiramente ser priorizado o perímetro central, 
onde há um maior fluxo de veículos e pedestres e os locais 
próximos aos institutos e escolas voltadas para o tratamento e 
ensino de pessoa com deficiência. 

§ 2º - A Secretaria responsável deverá adequar gradativamente 
a colocação dos referidos dispositivos sonoros nos semáforos 
já existentes, no prazo de 120 dias a conta da promulgação da 
presente Lei. 

Art. 4º - As despesas decorrentes desta Lei correrão por conta 
de dotações orçamentárias próprias. 

Art. 5º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.   

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do 
Paraná, em 28 de março  de 2019.

Lino Martins
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR
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L          E          I          Nº 3.819/2019

Data    : 29 de março de 2019. 
Súmula: Autoriza o Executivo Municipal a abrir um Crédito 

Adicional Especial no valor de R$ 189.900,00 (Cento e oitenta 
e nove mil e novecentos reais), para AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS 
RURAL ESCOLAR  e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná, 
aprovou e eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

L          E         I

Art. 1º - Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a abrir 
no corrente exercício um Crédito Adicional Especial no valor R$ 
189.900,00 (Cento e oitenta e nove mil e novecentos reais), para 
AQUISIÇÃO DE ÔNIBUS RURAL ESCOLAR – ORE 1 - PAR 
Nº 201900220-4

03 – SECRETARIA DE EDUCAÇÃO E CULTURA
03.005 – Divisão de Educação
12.361.1245.1-009 – Aquisição de Ônibus Rural Escolar ORE 

1 – PAR nº 201900220-4
1182 3004 03.01.01.02 4.4.90.52.00.00 Equip. e Material 

Permanente..................................................................189.900,00

Art. 2º Para produzir recurso aos créditos acima, será utilizado 
o excesso de arrecadação da FR 3004 – R$ 189.900,00. 

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, 
revogadas as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do 
Paraná, em 29 de março  de 2019.

Lino Martins
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 
 

ERRATA 
 

No Extrato do Contrato nº 62/2019-PMB da Licitação modalidade 
Pregão Presencial 05/2019-PMB, publicado no Jornal Folha do Norte 
Paranaense, no dia 20 de março de 2019 (quarta-feira) na Edição 984 
Folha 09, pelo Município de Bandeirantes-PR. 

 
ONDE SE LÊ 
- CONTRATO Nº 62/2019 
L E I A – SE 
- CONTRATO Nº 69/2019 
 

Bandeirantes-PR, 26 de março de 2019 
 

ANTONIO CARLOS ZANARDO 
Secretário de Administração 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 
 

EXTRATO DO TERMO DE HOMOLOGACAO 
PREGÃO PRESENCIAL: 08/2019 – PMB 

 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, AFERIÇÃO E FORNECIMENTO 
DE PEÇAS DE TACÓGRAFOS PARA VEÍCULOS 
PERTENCENTES A FROTA DO MUNICIPIO DE 
BANDEIRANTES-PR. 
Passado o prazo recursal, torno pública a homologação do 
procedimento de licitação, modalidade Pregão Presencial acima citado 
e adjudicação do objeto ao seguinte contratado: 

EMPRESA VLR TOTAL 
AUTO PEÇAS E SERVIÇOS GRAUQUEMAR 
LTDA 

114.720,00 

T     O     T     A     L 114.720,00 
VALOR TOTAL DOS GASTOS COM A LICITAÇÃO 
MODALIDADE PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2019-PMB é de R$ 
114.720,00 (CENTO E QUATORZE MIL, SETECENTOS E VINTE 
REAIS). 
HOMOLOGO A PRESENTE LICITACAO,  
 

Bandeirantes-PR, 27 de março de 2019. 
                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                                

LINO MARTINS 
Prefeito Municipal 
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L          E          I          Nº 3.817/2019

Data    : 28 de março de 2019.
Súmula: Institui os Direitos das Pessoas com Transtorno do Espectro 

Autista e dá outras providências.
A Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná, aprovou e 

eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

L          E         I
Art. 1º - Esta Lei institui, no âmbito do Município de Bandeirantes, 

a Política Municipal de Proteção dos Direitos da Pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista (TEA), no que se compreende: Transtorno Autista, 
Síndrome de Aspenger, Transtorno Desintegrativo da Infância, Transtorno 
Invasivo do Desenvolvimento Sem Outra Especificação e Síndrome de 
Rett; e estabelece diretrizes para sua consecução. 

§ 1º - O Chefe do Poder Executivo adotará no dia 02(dois) de abril em 
espaços públicos do município, a cor predominante (Azul), cor esta que 
simboliza o Dia Mundial da Conscientização do Autismo, data decretada 
pela ONU (Organização das Nações Unidas).

§ 2º - Para os efeitos desta Lei, é considerada pessoa com Transtorno 
do Espectro Autista aquela com anomalia qualitativa constituída 
por característica global do desenvolvimento, conforme definido 
na Classificação Estatística Internacional de Doenças e Problemas 
relacionados com a Saúde (CID) da Organização Mundial da Saúde 
(OMS).

§ 3º - A pessoa com Transtorno do Espectro Autista é considerada 
pessoa com deficiência, para todos os efeitos legais.

Art. 2º - São diretrizes da Política Municipal de Proteção dos Direitos 
da Pessoa com Transtorno do Espectro Autista:

I – a intersetorialidade no desenvolvimento das ações e das políticas 
e no atendimento à pessoa com Transtorno do Espectro Autista;

II – a participação da comunidade na formulação de políticas públicas 
voltadas para as pessoas com Transtorno do Espectro Autista e o controle 
social da sua implantação, acompanhamento e avaliação;

III – a atenção integral às necessidades de saúde da pessoa com 
Transtorno do Espectro Autista, objetivando o diagnóstico precoce, o 
atendimento multiprofissional e o acesso a medicamentos e nutrientes;

IV – o estímulo à inserção da pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista no mercado de trabalho, observadas as peculiaridades da 
deficiência e as disposições da Lei nº 8.069, de 13 de julho de 1990 
(Estatuto da Criança e do Adolescente);

V – a responsabilidade do poder público quanto à informação pública 
relativa ao transtorno e suas implicações;

VI – o incentivo à formação e à capacitação de profissionais 
especializados no atendimento à pessoa com Transtorno do Espectro 
Autista, bem como a pais e responsáveis;

VII – o estímulo à pesquisa científica, com prioridade para estudos 
epidemiológicos tendentes a dimensionar a magnitude e as características 
do problema relativo ao Transtorno do Espectro Autista no país; 

VIII – qualificar os profissionais de educação conforme orientação 
dada pelas normas, ABA, TEECH e PECS, estes reconhecidos como os 
mais adequados para resultados efetivos.

Parágrafo único. Para cumprimento das diretrizes de que trata este 
artigo, o poder público poderá firmar contrato de direito público ou 
convênio com pessoas jurídicas de direito privado.

Art. 3º - São direitos da pessoa com Transtorno do Espectro Autista:
I – a vida digna, a integridade física e moral, o livre desenvolvimento 

da personalidade, a segurança e o lazer;
II – a proteção contra qualquer forma de abuso e exploração;
III – o acesso a ações e serviços de saúde, com vistas à atenção integral 

às suas necessidades de saúde, incluindo:
a) o diagnóstico precoce, ainda que não definitivo;
b) o atendimento multiprofissional;
c) a nutrição adequada e a terapia nutricional;
d) os medicamentos; 
e) informações que auxiliem no diagnóstico e no tratamento;
f) fica sob responsabilidade da Secretaria Municipal de Saúde a 

criação e confecção da Carteirinha Azul a qual deverá constar todos os 
dados necessários para que a pessoa portadora do Transtorno do Espectro 
Autista seja prioritariamente atendida nos estabelecimentos citados na 
presente Lei.

IV – o acesso:
a) à educação e ao ensino profissionalizante;
b) à garantia das vagas em escola da rede pública municipal.
c) à moradia, inclusive à residência protegida (se for o caso);
d) ao mercado de trabalho;
e) à previdência social e à assistência social.
 Art. 4º - A pessoa com Transtorno do Espectro Autista não será 

submetida a tratamento desumano ou degradante, não será privada de 
sua liberdade ou do convívio familiar nem sofrerá discriminação por 
motivo da deficiência.

Art. 5º - O Município de Bandeirantes instituirá horário especial 
para seus servidores municipais que tenham sob sua responsabilidade e 
cuidados, cônjuge, filho ou dependente com deficiência de transtorno de 
aspecto autista.

Art. 6º  - Ficam os estabelecimentos públicos e privados no município 
de Bandeirantes a inserir nas placas de atendimento prioritário o símbolo 
mundial de conscientização do autismo.

§ 1º - Entende-se por estabelecimentos privados:
I - supermercados;
II - bancos;
III - farmácias;
IV - bares;
V - restaurantes;
VI - lojas em geral; e
VII - similares.
§ 2º - Os estabelecimentos que não cumprirem a presente Lei sofrerão 

sanções e multas a serem regulamentadas pelo Poder Executivo.
Art. 7º - O gestor escolar, ou autoridade competente, que recusar 

a matrícula de aluno com Transtorno do Espectro Autista no âmbito do 
município de Bandeirantes, ou qualquer outro tipo de deficiência, sofrera 
sanções e multas a serem regulamentadas pelo Poder Executivo.

Parágrafo Único - Em caso de reincidência, apurada por processo 
administrativo, assegurado o contraditório e a ampla defesa, haverá a 
perda do cargo.

Art. 8º - Cabe ao Poder Executivo, através de regulamentação, definir 
e editar normas complementares necessárias à execução da presente Lei.

Art. 9º - As despesas decorrentes com a execução da presente Lei 
ocorrerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas, 
se necessário.

Art. 10 - A presente Lei será regulamentada pelo Poder Executivo, 
no que couber, no prazo de 120 (cento e vinte) dias a partir da data de 
sua publicação.

Art. 11 - Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná, 
em 28 de março de 2019.

Lino Martins
Prefeito Municipal

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 
 

EXTRATO DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº 93/2019-PMB 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 08/2019-PMB 
CONTRATANTE: Município de Bandeirantes, Estado do Paraná 
CONTRATADA:  AUTO PEÇAS E SERVIÇOS GRAUQUEMAR 
LTDA 
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA 
SERVIÇOS DE MANUTENÇÃO, AFERIÇÃO E FORNECIMENTO 
DE PEÇAS DE TACÓGRAFOS PARA VEÍCULOS 
PERTENCENTES A FROTA DO MUNICIPIO DE 
BANDEIRANTES-PR 
VALOR: R$ 114.720,00 (cento e quatorze mil, setecentos e vinte reais) 
DOTAÇÃO:  

SECRETA 
RIA 

DESPESA 
FONTE 

DOTAÇÃO 
FUNCIONAL 

PROGRAMATICA 
DESCRIÇÃO 

ADMINIS 
TRAÇÃO 380-515 20003041810411200

43390390000 

OUTROS SERV 
DE TERCEIROS 

PESSOA 
JURIDICA 

ADMINIST
RAÇÃO 480-000 20005041220404215

13390390000 

OUTROS SERV 
DE TERCEIROS 

PESSOA 
JURIDICA 

ADMINIS 
TRAÇÃO 510-511 20005041220404215

13390390000 

OUTROS SERV 
DE TERCEIROS 

PESSOA 
JURIDICA 

EDUCA 
ÇÃO E 

CULTURA 
1150-103 30004123611203601

83390390000 

OUTROS SERV 
DE TERCEIROS 

PESSOA 
JURIDICA 

EDUCA 
ÇÃO E 

CULTURA 
1340-103 30005123611219602

13390390000 

OUTROS SERV 
DE TERCEIROS 

PESSOA 
JURIDICA 

EDUCA 
ÇÃO E 

CULTURA 
1480-104 30005123611241602

23390390000 

OUTROS SERV 
DE TERCEIROS 

PESSOA 
JURIDICA 

AGRICUL 
TURA 1670-000 50001206082001202

43390390000 

OUTROS SERV 
DE TERCEIROS 

PESSOA 
JURIDICA 

SAÚDE 3110-303 11000110301100360
513390390000 

OUTROS SERV 
DE TERCEIROS 

PESSOA 
JURIDICA 

SAÚDE 3840-303 11000610301100160
593390390000 

OUTROS SERV 
DE TERCEIROS 

PESSOA 
JURIDICA 

PRAZO PARA MANUTENÇÃO: 05 (cinco) dias úteis, contados da 
data de sua solicitação. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: 12 (doze) meses, contados da data da 
assinatura do contrato.  
PRAZO DE VIGÊNCIA: 01 (hum) mês após o vencimento do prazo de 
execução 

       Bandeirantes, 29 de março de 2019 
 

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES                                                 
Lino Martins 

Prefeito Municipal 
AUTO PEÇAS E SERVIÇOS GRAUQUEMAR LTDA  

Cleodemir Silva 
Sócio/Administrador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 
 

Dispensa de Licitação - 19/2019- PMB  
RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
Ratifico o ato da Comissão de Licitação, nomeada através da Portaria 
nº 1.460/2018, de 08 de janeiro de 2019, que declarou Dispensa de 
Licitação, com fundamento no Inciso IV do art. 24 da Lei nº 8.666/93, 
a favor do fornecedor: C. H. MORETO & CIA LTDA  

Nº QTD UND PRODUTOS VRL 
UNT 

VLR 
TOTAL 

01 12 CX 

COMBODART 
(DUTASTERIDA 0,5 MG 
MAIS TONSULOSINA 0,4 
MG) 

79,90 958,80 

V   A   L   O   R      T  O  T  A  L 958,80 
TOTAL: R$ 958,80 (novecentos e cinquenta e oito reais e oitenta 
centavos) 
Para AQUISIÇÃO DE MEDICAMENTOS EM CARÁTER 
EMERGENCIAL “ COMBODART  (DUTASTERIDA 0,5 MG MAIS 
TONSULOSINA 0,4 MG)” PARA O PACIENTE ENCAMINHADO 
PELA SECRETARIA DE SÁUDE DE BANDEIRANTES, 
CONFORME DECISÃO JUDICIAL DE AÇÃO DE OBRIGAÇÃO 
DE FAZER COM ANTECIPAÇÃO DE TUTELA AUTOS NÚMERO 
0005437.-21.2018.8.16.0050 DO JUIZADO ESPECIAL DA 
FAZENDA PÚBLICA DE BANDEIRANTES-PROJUDI, no valor 
total R$ 958,80 (novecentos e cinquenta e oito reais e oitenta centavos), 
face ao disposto no Art. 26 da Lei nº 8.666/93, vez que o processo se 
encontra devidamente instruído.         
 

Bandeirantes-PR, 26 de março de 2019. 
 

LINO MARTINS 
Prefeito Municipal  

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 
 

DISPENSA DE LICITAÇÃO - 20/2019- PMB  
RATIFICAÇÃO DO ATO DE DISPENSA DE LICITAÇÃO 

 
Ratifico o ato da Comissão de Licitação, nomeada através da Portaria 
nº 1.460/2019, de 08 de janeiro de 2019, que declarou Dispensável a 
Licitação, com fundamento no Art. 24, Inciso VIII, a favor do 
fornecedor: ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO NORTE DO 
PARANÁ - AMUNOP 

Nº QTD UND LOCAIS VRL UNT VLR TOTAL 

01 12 MESES MENSALIDADE 
AMUNOP 2.600,00 31.200,00 

V   A   L   O   R      T  O  T  A  L 31.200,00 
Para PAGAMENTO DE MENSALIDADE EM FAVOR DA 
AMUNOP – ASSOCIAÇÃO DOS MUNICÍPIOS DO NORTE DO 
PARANÁ no valor total de R$ 31.200,00 (trinta e um mil e duzentos 
reais), face ao disposto no Art. 26 da Lei nº 8.666/93, vez que o processo 
se encontra devidamente instruído.   
 

Bandeirantes - PR, 27 de março de 2019. 
      

LINO MARTINS 
Prefeito Municipal  
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 
 

AVISO DE CHAMAMENTO PÚBLICO Nº 04/2019-PMB 
 
O Município de Bandeirantes, Estado do Paraná,  com fundamento nos 
Artigos 24 e 25 da Lei nº 15.608, de 16 de agosto de 2007, do Estado 
do Paraná e Lei Federal nº 8.666, de 21 de junho de 1993, avisa aos 
interessados que estará recebendo à partir da publicação deste aviso no 
Jornal Folha do Norte Paranaense, no Diário Oficial do Paraná e no 
Diário Oficial da União, documentação para CREDENCIAMENTO 
DE PESSOAS JURÍDICAS PARA MINISTRAR AULAS DE 
ARTESANATO DOS CURSOS DE PINTURA EM TECIDOS, 
DECOUPAGE (MADEIRA, VIDRO E SABONETE), BORDADOS 
PONTO CRUZ, CROCHÊ, TRICÔ E PATCHWORK PARA A 
SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL E ASSUNTOS DA 
FAMÍLIA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR. 
O Edital completo poderá ser obtido diretamente no Setor de Licitações, 
situado na Rua Frei Rafael Proner n 1.457 Centro – Bandeirantes-PR 
CEP: 86.360-000, das 08h30min às 11h00min e das 13h00min às 
17h00min ou através do sítio eletrônico www.bandeirantes.pr.gov.br. 
Fica inicialmente designada a data de 24 de abril de 2019 para a abertura 
dos envelopes contendo a documentação para o Credenciamento. 
 

Bandeirantes – PR, 27 de março de 2019. 
 

Cibele Gusmão Fontolan da Silva 
Presidente da Comissão de Licitação 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 
 

EXTRATO DO TERCEIRO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
233/2016-PMB 

 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 31/2016 - PMB 

 
CONTRATANTE: Município de Bandeirantes, Estado do Paraná 
CONTRATADA: EDITORA FOLHA DO NORTE LTDA - ME                                  
OBJETO: Contratação de jornal como órgão oficial do município, 
objetivando as publicações de atos oficiais, compreendendo os poderes 
executivo e legislativo, de periodicidade mínima de 2 (duas) vezes 
semanais. 
OBJETIVO: elevar, com fundamento no inciso II do art. 57 da Lei 
8.666/93 a meta físico-financeira do contrato.  
Prorrogar, com fundamento no inciso II do artigo 57 da Lei nº 8.666/93, 
os prazos de execução e vigência em 12 (doze) meses à partir da 
assinatura deste termo. 
 

Bandeirantes-PR, 27 de março de 2019. 
 

Lino Martins 
PREFEITO MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 

Marcia Moskado Batista de Almeida 
EDITORA FOLHA DO NORTE LTDA – ME 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 
 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
27/2017-PMB 

 
INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Nº 04/2017 - PMB 

 
CONTRATANTE: Município de Bandeirantes, Estado do Paraná 
CONTRATADA: RODO SERVICE LTDA                                  
OBJETO: AQUISIÇÃO DE PEÇAS DE REPOSIÇÃO GENUÍNAS 
MARCA VOLARE PARA MICROONIBUS PERTENCENTES À 
FROTA DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR. 
OBJETIVO: prorrogar os prazos de execução e de vigência do contrato 
em 12 (doze) meses.  
 

Bandeirantes-PR, 30 de janeiro de 2019. 
 

Lino Martins 
PREFEITO MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 

Luiz Fogaça de Souza 
RODO SERVICE LTDA 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 
 

EXTRATO DO SEGUNDO TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 
300/2017-PMB 

                                                               
PREGÃO PRESENCIAL N° 55/2017- PMB 

 
CONTRATANTE: Município de Bandeirantes, Estado do Paraná 
CONTRATADA: XÊNIA CAVALCANTI ALMEIDA - ME LTDA                                  
OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA PARA 
PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS DE FOTO E FILMAGEM COM 
IMPRESSÃO E EDIÇÃO PARA DIVERSAS SECRETARIAS DO 
MUNICÍPIO DE BANDERIANTES-PR 
OBJETIVO: elevar a meta físico-financeira do contrato em 25% (vinte 
e cinco) por cento). 

 
Bandeirantes-PR, 25 de março de 2019. 

 
PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 

Lino Martins 
CONTRATANTE 

 
 
 
 

XÊNIA CAVALCANTI ALMEIDA - ME 
Xênia Cavalcanti Almeida 

CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 
 
O Município de Bandeirantes, Estado do Paraná informa que tornou 
sem efeito o Terceiro Termo Aditivo ao Contrato nº 330/2016-PMB, 
Pregão Presencial nº 53/2016-PMB, datado em 13 de março de 2019 
bem como sua respectiva publicação realizada em 27 de março de 2019 
no Jornal Folha do Norte Paranaense, Edição 986, página 05. 
 

Bandeirantes-PR, 29 de março de 2019. 
 

Antônio Carlos Zanardo 
Secretário de Administração 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 
 

EXTRATO DO CONTRATO 
 
CONTRATO Nº 61/2019-PMB 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 04/2019-PMB 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 15/2019– PMB 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO 
DO PARANÁ 
CONTRATADA:  FHS COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA 
OBJETO:  CONTRATAÇÃO DE PESSOA JURIDICA PARA 
FORNECIMENTO DE COMBUSTIVEIS - GASOLINA, ETANOL, 
ÓLEO DIESEL S500 E S10 PARA VEICULOS PERTENCENTES À 
FROTA MUNICIPIO DE BANDEIRANTES-PR 
VALOR: 720.100,00(setecentos e vinte mil e cem reais 
DOTAÇÃO:  

SECRETA 
RIA 

DESPESA 
FONTE 

DOTAÇÃO 
FUNCIONAL 

PROGRAMATICA 
DESCRIÇÃO 

ADMINIS 
TRAÇÃO 0410-000 02005041220404215

13390300000 
MATERIAL DE 

CONSUMO 
ADMINIS 
TRAÇÃO 0440-511 02005041220404215

13390300000 
MATERIAL DE 

CONSUMO 
ADMINIS 
TRAÇÃO 0450-512 20005041220404215

13390300000 
MATERIAL DE 

CONSUMO 
EDUCA 
ÇÃO E 

CULTURA 
1130-103 30004123611203601

83390300000 
MATERIAL DE 

CONSUMO 

EDUCAÇÃ
O E 

CULTURA 
1280-103 30005123611219602

13390300000 
MATERIAL DE 

CONSUMO 

EDUCA 
ÇÃO E 

CULTURA 
1420-104 30005123611241602

23390300000 
MATERIAL DE 

CONSUMO 

MEIO 
AMBIENTE 1560-000 40001185421800202

33390300000 
MATERIAL DE 

CONSUMO 
AGRICUL 

TURA 1640-000 50001206082001202
43390300000 

MATERIAL DE 
CONSUMO 

OBRAS E 
SERV. 

URBANOS 
1840-000 60001041220419500

13390300000 
MATERIAL DE 

CONSUMO 

ASSISTEN 
CIA 

SOCIAL 
2550-000 90001082440801204

03390300000 
MATERIAL DE 

CONSUMO 

SAÚDE 3790-303 11000610301100160
593390300000 

MATERIAL DE 
CONSUMO 

PRAZO DE ENTREGA: Deverá ser imediata na bomba de 
combustíveis do fornecedor e no prazo de até 03 (três) dias úteis na 
Pedreira Municipal de Bandeirantes-PR. 
PRAZO DE EXECUÇÃO: O período de execução do objeto será de até 
12 (doze) meses. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O período de vigência do contrato será de até 
01 (hum) mês após o término do prazo de execução. 
 

Bandeirantes-PR, 14 de março de 2019. 
 

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES 
   Lino Martins 

Prefeito Municipal 
FHS COMÉRCIO DE COMBUSTÍVEIS LTDA               

Fabrício Honorato da Silva 
Sócio Administrador 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES-PR 
 

EXTRATO DO CONTRATO 
 

CONTRATO Nº 76/2019 PMB 
PREGÃO PRESENCIAL Nº 03/2019-PMB 
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 07/2019 – PMB 
CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES, ESTADO 
DO PARANÁ 
CONTRATADA:  PEDRO UEDA ME 
OBJETO:  AQUISIÇÃO DE PRODUTOS ALIMENTÍCIOS 
DESTINADOS À MERENDA ESCOLAR DAS ESCOLAS 
MUNICIPAIS E CMEIS DO MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR  
VALOR: 85.940,00 (oitenta e cinco mil, novecentos e quarenta reais 
DOTAÇÃO:  

SECRETA 
RIA 

DESPESA 
FONTE 

DOTAÇÃO 
FUNCIONAL 

PROGRAMATICA 
DESCRIÇÃO 

EDUCA 
ÇÃO E 

CULTURA 
1180/138 03004123611206601

93390320000 

MATERIAL, 
BEM OU 

SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO 

EDUCA 
ÇÃO E 
CULTURA 

1290/000 03005123611219602
13390320000 

MATERIAL, 
BEM OU 

SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO 

EDUCA 
ÇÃO E 
CULTURA 

1430/000 03005123611241602
23390320000 

MATERIAL, 
BEM OU 

SERVIÇO PARA 
DISTRIBUIÇÃO 

PRAZO DE EXECUÇÃO: O período de execução do objeto será de 12 
(doze) meses, contados da data de sua assinatura, tendo eficácia legal 
no primeiro dia após a assinatura do contrato por ambas as partes. 
PRAZO DE VIGÊNCIA: O período de vigência do contrato será de até 
01 (hum) mês após o término do prazo de execução. 
 

       Bandeirantes, 18 de março de 2019 
 

MUNICÍPIO DE BANDEIRANTES-PR 
Lino Martins 

Prefeito Municipal 
PEDRO UEDA ME                                                                               

Pedro Ueda 
Proprietário 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
ESTADO DO PARANÁ  

   Portaria 12.157/2019      
 
 LINO MARTINS, Prefeito Municipal de Bandeirantes, 
Estado do Paraná, no uso de suas atribuições que lhe são 
conferidas por Lei,  
 
        Resolve: 
 
         SUSPENSÃO: Fica suspenso a partir de 13/03/2019, o 
contrato de trabalho de acordo com art. 475 da CLT, tendo 
em vista a sua concessão de APOSENTADORIA POR 
INVALIDEZ PREVIDENCIARIA sob nº 627149997-3, da 
servidora     Srª GILMARA APARECIDA DE TOLEDO 
BARBOSA, portadora do             CPF. 025.127.479-99, 
admitida em 07/08/2006, no cargo de “agente comunitário 
de Saúde” sob regime de CLT. Por prazo indeterminado. 
 
Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do 

Paraná, em 27 de Março de 2019. 
 

LINO MARTINS 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
ESTADO DO PARANÁ  

   Portaria 12.158/2019      
 

LINO MARTINS, Prefeito Municipal de 
Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, 
                           

Resolve: 
            

CONCEDER, ao servidor LOURIVAL DA SILVA, 
férias referente ao período aquisitivo 2016/2017, a partir 
de 01 de Abril a 15 de Abril do corrente ano, de 
conformidade com artigo 102 parágrafo 2 do item IV da 
lei 1886 de 15/09/1994.  

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado 

do Paraná, em 28 de Março de 2019. 
 

LINO MARTINS 
Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
ESTADO DO PARANÁ  

   Portaria 12.159/2019      
 

LINO MARTINS, Prefeito Municipal de 
Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, 
 

Resolve: 
 

Conceder, Licença Premio, a partir de 01 de Abril de 
2019, ao servidor abaixo relacionado: 

                         
NOME CARGO QUANTIDADE 

LUCIMAR 
PAVINATO 
BERTACHI 

AUXILIAR DE 
SERVIÇOS 
DIVERSOS 

03 MESES 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de 

Bandeirantes, Estado do Paraná, em 28 de 
Março de 2019. 

 
LINO MARTINS 

Prefeito Municipal 
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
ESTADO DO PARANÁ  

   Portaria 12.161/2019      
 
 LINO MARTINS, Prefeito Municipal de 
Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, 
 

Resolve: 
 

DEMISSÃO, demitir a pedido, a partir de 01 de Abril 
do corrente ano, a Srª. ELIANE DA LUZ FURTADO, 
ocupante da função de “Enfermeira”,sobre o regime de 
CLT junto a Secretaria de Saúde. 

 
Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado 

do Paraná, em 29 de Março de 2019. 
 
 

LINO MARTINS 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 
 



L              E             I            Nº 3.818/2019
Data    : 29 de março de 2019.	
Súmula: Dispõe sobre alterações na redação e acréscimo de artigos 

da Lei Municipal nº 2.040, de junho de 1997, que trata sobre a Inspeção 
Sanitária dos produtos de origem animal e criação do Serviço de Inspeção 
Municipal, e dá outras providências.

A Câmara Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná, aprovou e 
eu, Prefeito Municipal, sanciono a seguinte

L          E         I
CAPÍTULO I

Art. 1º Os arts. 1º, 2º, 4º, 8º da Lei Municipal 2.040, de 25 de junho de 
1997, passam a vigorar com a seguinte redação:

“Art. 1º Esta lei fixa normas de inspeção e fiscalização sanitária no 
Município de Bandeirantes, e cria o Serviço de Inspeção Municipal – SIM 
para industrialização, beneficiamento e comercialização de produtos de 
origem animal e/ou vegetal, em conformidade com a Lei Federal n.º 9.712, 
de 20 de novembro de 1998 e com o Decreto Federal nº. 5.741, de 30 de 
março de 2006, que constituiu o Sistema Unificado de Atenção à Sanidade 
Agropecuária – SUASA.

§1º O Serviço de Inspeção Municipal – SIM possui jurisdição em todo 
território municipal, conforme Lei Federal nº 7.889, de 23 de novembro 
de 1989.

§2º Os estabelecimentos que aderirem e forem habilitados no Sistema 
Brasileiro de Inspeção – SISBI poderão comercializar seus produtos em 
todo o território nacional. 

Art. 2º Serão objeto de inspeção, por serem considerados passíveis de 
beneficiamento e elaboração, as seguintes matérias-primas, seus derivados 
e subprodutos: 

I – Carnes;
II – Pescado;
III – Leite;
IV – Ovos; 
V – Produtos apícolas;
VI – Frutas; 
VII – Cereais;
VIII – Outros produtos de origem animal e vegetal.

Art. 4º A inspeção sanitária de produtos de consumo humano de origem 
animal e vegetal refere-se ao processo sistemático de acompanhamento, 
avaliação e controle sanitário, compreendido da matéria-prima até a 
elaboração do produto final, e será de responsabilidade do Serviço de 
Inspeção Municipal – SIM, subordinado à Secretaria Municipal de 
Agricultura e Pecuária.

§1º As inspeções exercidas pelo Serviço de Inspeção Municipal para 
produtos de origem animal serão supervisionadas por médico veterinário, 
conforme previsão constante do art. 5º, alínea f, da Lei Federal n.º 5.517, de 
23 de outubro de 1968; e, para produtos de origem vegetal, por engenheiro 
agrônomo ou de alimentos ou outro profissional habilitado, com formação 
acadêmica para fazê-lo.

§2º A coordenação do Serviço de Inspeção Municipal – SIM será 
efetuada por servidor efetivo do cargo de Médico Veterinário da Secretaria 
Municipal de Agricultura e Pecuária, nomeado pelo Prefeito.

§3º A fiscalização sanitária referente ao controle sanitário dos produtos 
de origem animal e vegetal após a etapa de elaboração, que trata o inciso 
IV do artigo anterior, será de responsabilidade da Divisão de Vigilância em 
Saúde do Município de Bandeirantes, em conformidade ao estabelecido na 
legislação pertinente.

§4º A inspeção e a fiscalização sanitária serão desenvolvidas em 
sintonia, evitando-se superposições, paralelismos e duplicidades de inspeção 
e fiscalização sanitária entre os órgãos responsáveis pelos serviços.

    Art. 8º ..................................................................................................
Inciso II – multa de até 20 (vinte) Unidade Padrão Fiscal do Município.
...............................................................................................................
Inciso V – suspensão de atividades: quando cause risco ou ameaça de 

natureza higiênico-sanitária ou no caso de embaraço a ação fiscalizadora; 

§2º A interdição de que trata o inciso IV poderá ser suspensa após 
atendimento das exigências que motivaram a ação.

§3º Se a interdição não for suspensa nos termos do parágrafo anterior, 
decorridos 12 (doze) meses, será cancelado o registro no SIM.”

	 Art. 2º A Lei Municipal nº 2.040, de 25 de junho de 1997, passa 
a vigorar acrescida dos seguintes artigos: 

“Art. 7º-A. A inspeção Municipal, depois de instalada, poderá ser 
executada de forma permanente ou periódica. 

§1º A inspeção deve ser executada obrigatoriamente de forma 
permanente nos estabelecimentos durante o abate das diferentes espécies 
animais, quando se tratar de abatedouro, para a inspeção ante e post mortem 
dos animais e das carcaças.

I – entende-se por espécies animais de abate, os animais domésticos 
de produção, silvestres e exóticos criados em cativeiros ou provenientes 
de reserva legal e de manejo sustentável.

§ 2º Nos demais estabelecimentos previstos nesta Lei, a inspeção se 
dará de forma periódica.

I – A frequência das visitas rotineiras para inspeção será estabelecida 
em normas complementares expedidas por autoridade competente da 
Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária, aprovadas por Decreto 
do Prefeito, considerando o risco dos diferentes produtos e processos 
produtivos envolvidos, os resultados da avaliação dos controles dos 
processos de produção e do desempenho de cada estabelecimento, em 
função da implementação dos programas de autocontrole.

Art. 7º-B. A Secretaria de Agricultura e Pecuária do Município poderá 
estabelecer parceria e cooperação técnica com municípios, Estado do Paraná 
e União, e participar de consórcios intermunicipais, a fim de facilitar o 
desenvolvimento de atividades e execução do Serviço de Inspeção sanitária, 
bem como poderá solicitar a adesão ao Sistema Unificado de Atenção à 
Sanidade Agropecuária – SUASA.

Parágrafo único – Após a adesão do Serviço de Inspeção Municipal – 
SIM ao SUASA os produtos inspecionados poderão ser comercializados 
em todo território nacional, de acordo com a legislação vigente.

Art. 7º-C. Será constituído o Conselho Municipal de Inspeção Sanitária 
de Bandeirantes – COMISB, a ser composto pelos seguintes membros:

I – 02 (dois) representantes da Secretaria Municipal de Agricultura e 
Pecuária, preferencialmente integrantes do Serviço de Inspeção Municipal;

II – 02 (dois) representantes da Divisão de Vigilância em Saúde;
III – 02 (dois) representantes de estabelecimentos processadores de 

alimentos e bebidas de origem animal e vegetal;
IV – 01 (um) representante integrante da equipe técnica do consórcio 

intermunicipal, caso o Município venha a fazer parte.

§1º O Conselho Municipal de Inspeção Sanitária de Bandeirantes 
– COMISB terá caráter deliberativo e atribuições para sugerir e debater 
assuntos ligados a execução dos serviços de inspeção e de fiscalização 
sanitária e opinar sobre criação de regulamentos, portarias e normas 
relacionados.

§2º O mandato dos membros do Conselho Municipal de Inspeção 
Sanitária – COMISB será de 02 (dois) anos, permitida a recondução.

Art. 7º-D. Será criado um sistema único de informações sobre todo o 
trabalho e procedimentos de inspeção e de fiscalização sanitária, gerando 
registros auditáveis.

Parágrafo único – Será de responsabilidade da Secretaria Municipal de 
Agricultura e Pecuária e da Vigilância Municipal em Saúde a alimentação e 
manutenção do sistema único de informações sobre a inspeção e a fiscalização 
sanitária do respectivo município.

Art. 7º-E. O Poder Executivo Municipal poderá solicitar o apoio técnico 
e operacional dos órgãos de fiscalização estadual e federal, no que for 
necessário, para o fiel cumprimento desta Lei, podendo, ainda, no interesse 
da saúde pública, exercer fiscalização conjunta com esses órgãos e requerer, 
no que couber, a participação da Secretaria Municipal da Agricultura e 
Pecuária, e de associações profissionais ligadas à matéria.

Parágrafo único – O Serviço de Inspeção Municipal – SIM, poderá 
solicitar o auxílio policial, quando necessário, para o desenvolvimento de 
suas ações.

Art. 7-F. Para obter o registro no Serviço de Inspeção Municipal, o 
interessado, pessoa física ou jurídica, deverá apresentar o pedido instruído 
com seguintes documentos:

I – dirigido ao responsável do Serviço de Inspeção Municipal, 
solicitando, o Requerimento registro e inspeção no Serviço de Inspeção 
Municipal;

II – Laudo de aprovação prévia do terreno, realizado de acordo com 
instruções baixadas pela Secretaria Municipal de Agricultura e Pecuária;

III – Ato constitutivo da empresa e alterações, registrado na Junta 
Comercial;

IV – Comprovante de inscrição no CNPJ/MF ou CPF/MF;
V – Comprovante de Registro no Cadastro Geral de Contribuintes do 

ICMS ou Inscrição de Produtor Rural na Secretaria de Estado da Fazenda;
VI – Licença Ambiental Prévia emitida pelo Órgão Ambiental 

competente ou estar de acordo com a Resolução do COMANA nº 385/2006;
Parágrafo único – Os estabelecimentos que se enquadram na Resolução 

do COMANA nº 385/2006 são dispensados de apresentar Licença Ambiental 
Prévia, sendo que no momento de iniciar suas atividades devem apresentar 
somente a Licença Ambiental Única de Instalação e Operação.

VII – certificado de curso de boas práticas de fabricação e manipulação;
VIII – apresentação do rótulo do produto ou descrição dos dizeres de 

rotulagem para cada produto;
IX – Anotação de Responsabilidade Técnica (ART);
X – para produtos de origem láctea, exames certificadores semestrais 

de ausência de tuberculose e brucelose, realizados por profissional 
habilitado, adotando-se para os casos de animais suspeitos ou positivos, os 
procedimentos recomendados pela legislação vigente;

XI – Contrato de Prestação de Serviços para Controle de Pragas;
XII – Planta baixa ou croquis das instalações, com layout dos 

equipamentos e memorial descritivo simples e sucinto da obra, com destaque 
para a metragem espacial, fonte e a forma de abastecimento de água, sistema 
de escoamento e de tratamento do esgoto e resíduos industriais, e proteção 
empregada contra insetos e roedores;

XIII – Análise Microbiológica e Físico-Química dos produtos e da água 
de abastecimento, conforme disposto nos Regulamentos desta Lei;

XIV – Parecer Técnico favorável da Vigilância em Saúde;
XV – Parecer Técnico favorável do Setor de Engenharia da Prefeitura 

Municipal, comprovando que o imóvel atende os requisitos nos regulamentos 
do SIM;

XVI – Alvará de funcionamento;
XVII – certidão negativa de tributos e taxas municipais
XVIII – Licença sanitária expedida pelo Serviço de Inspeção Municipal 

– SIM; 
XIX – Programas de Autocontrole conforme disposto nos regulamentos 

desta Lei;
XX – Carteira de Saúde dos Trabalhadores;
XXI – Comprovante de recolhimento da taxa de registro do 

estabelecimento. Estas taxas serão estabelecidas em posterior regulamento.

§1º Os documentos descritos nos itens XVI, XVII, XVIII deverão ser 
renovados anualmente, sob pena de revogação do registro no Serviço de 
Inspeção Municipal – SIM.

§2º Os demais documentos deverão ser renovados sempre que houver 
alteração nos dados fornecidos à Secretaria Municipal de Agricultura e 
Pecuária.

§3º Será de responsabilidade do Município e/ou do Consórcio 
intermunicipal, caso o município seja integrante do mesmo, ministrar curso 
para obtenção do certificado mencionado o inciso VII deste artigo.

§4º Tratando-se de agroindústria rural de pequeno porte as plantas 
poderão ser substituídas por croquis a serem elaborados por engenheiro 
responsável ou técnicos dos Serviços de Extensão Rural do Estado ou 
Município;

§5º Tratando-se de aprovação de estabelecimento já edificado, será 
realizada inspeção prévia das dependências industriais e sociais, bem como 
da água de abastecimento, redes de esgoto, tratamento de efluentes e situação 
em relação ao terreno.

Art. 7º-G. O estabelecimento processador de alimentos deverá:

I – manter registro oficial das informações, recomendações e visitas do 
Serviço de Inspeção Municipal, objetivando o controle sanitário e a melhoria 
na qualidade da produção;

II – manter em arquivo próprio, sistema de controle que permita 
confrontar, em qualidade e quantidade, o produto processado com o lote 
que lhe deu origem; 

III – registrar a fórmula de cada produto e a descrição do processo de 
industrialização registrado junto ao Serviço de Inspeção Municipal;

IV – Obedecer aos preceitos mínimos de construção das instalações do 
estabelecimento processador de alimentos, recomendados pelo Serviço de 
Inspeção Municipal, a serem estabelecidos em regulamento próprio.

§1º O Serviço de Inspeção Municipal poderá estabelecer, a seu critério, 
as análises rotineiras necessárias para cada produto processado com ônus 
para os produtores, bem como coletar novas amostras e repetir as análises 
que julgar convenientes.

Art. 7º-H. O estabelecimento poderá trabalhar com mais de um tipo 
de atividade, devendo para isso, prever os equipamentos de acordo com a 
necessidade para tal e, no caso de empregar a mesma linha de processamento, 
deverá ser concluída uma atividade para depois iniciar a outra.

Parágrafo único – O Serviço de Inspeção Municipal pode permitir 
a utilização dos equipamentos e instalações destinados à fabricação de 
produtos de origem animal, para o preparo de produtos industrializados que, 
em sua composição principal, não haja produtos de origem animal, mas estes 
produtos não podem constar impressos ou gravados, os carimbos oficiais 
de inspeção previstos nesta Lei, estando os mesmos sobre responsabilidade 
do órgão competente.

Art. 7º-I. A embalagem do produto deverá obedecer às condições de 
higiene necessárias à boa conservação do produto e às normas estipuladas 
pela legislação pertinente:

§1º Quando comercializados à granel, os produtos, serão expostos 
ao consumo acompanhados de folhetos ou cartazes de forma bem visível, 
contendo as informações previstas no caput deste artigo.

§2º O SIM determinará o tamanho padrão dos carimbos e das letras 
neles contidas, por Decreto do Prefeito.

§3º Os carimbos, confeccionados pelos estabelecimentos nos termos da 
aprovação, ficarão sob guarda do Serviço de Inspeção Municipal. 

Art. 7º-J. Os produtos deverão ser transportados e armazenados em 
condições adequadas para a preservação de sua sanidade e inocuidade.

Art. 7º-L. A matéria-prima, os animais, os vegetais, os produtos, os 
subprodutos, e os insumos deverão seguir padrões de sanidade definidos 
em regulamento e portarias específicas.

Art. 7º-M. Serão editadas normas específicas para a venda direta de 
produtos em pequenas quantidades, conforme previsto no Decreto Federal 
nº 5.741/2006.

Art. 8º ....................
V – suspensão de atividades: quando cause risco ou ameaça de natureza 

higiênico-sanitária ou no caso de embaraço a ação fiscalizadora.
§1º.........................................
§4º Ficam ratificadas as infrações e penalidades previstas nas normas 

dos Consórcios Intermunicipais dos quais o Município de Bandeirantes 
venha a fazer parte, para aplicação pelos servidores e autoridades do SIM

Art. 8º-A. As penalidades serão aplicadas pela Secretaria Municipal 
de Agricultura e Pecuária, ouvido o Conselho Municipal de Inspeção 
Sanitária de Bandeirantes – COMISB ou coordenador do Serviço de 
Inspeção Municipal.

Art. 8º-B. Os servidores do Serviço de Inspeção Municipal ou com 
delegação de competência, quando em serviço de fiscalização ou de 
inspeção industrial e sanitária, têm livre entrada, em qualquer dia ou hora, 
em qualquer estabelecimento que manipule, armazene ou comercialize 
produtos de origem animal e vegetal.

Art. 8º-C. A apuração das infrações pelo Serviço de Inspeção Municipal 
seguirá os procedimentos previstos nesta Lei, ressalvados os procedimentos 
próprios expressamente previstos em normas especiais.

Art. 8º-D. O processo administrativo iniciará com a lavratura do auto 
de infração, na sede da repartição competente ou no local em que for 
verificado a infração, pela autoridade sanitária que a houver constatado, 
devendo conter:

I – nome do infrator, seu domicílio e residência, bem como os demais 
elementos necessários à sua qualificação e identificação civil;

II – local, data e hora da lavratura onde a infração foi verificada;
III – descrição da infração e menção do dispositivo legal ou 

regulamentar transgredido;
IV – penalidade a que está sujeito o infrator e o respectivo preceito 

legal que autoriza a sua imposição;
V – ciência, pelo autuado, de que responderá pelo fato em processo 

administrativo;
VI – assinatura do autuado ou, na sua ausência ou recusa, será feita, 

neste, a menção do fato.
Art. 8º-E. O infrator será notificado para ciência do auto de infração:
I – pessoalmente;
II – por correio ou via postal;
III – por edital, se estiver em lugar incerto ou não sabido.

§1º Se o infrator for notificado pessoalmente e recusar-se a exarar 
ciência, deverá essa circunstância ser mencionada expressamente pela 
autoridade que efetuou a notificação.

§2º O edital referido no inciso III deste artigo será publicado uma 
vez, na imprensa oficial, considerando-se efetiva a notificação 5 (cinco) 
dias após a publicação.

Art. 8º-F. O infrator poderá oferecer defesa ou impugnação do auto 
de infração lavrado, no prazo de 15(quinze) dias contados da intimação.

Parágrafo único – Apresentada ou não a defesa ou impugnação, 
o processo será julgado em primeira instância administrativa pelo 
Coordenador do Serviço de Inspeção Municipal.

Art. 8º-G. Das decisões condenatórias, poderá o infrator apresentar 
recurso voluntário ao Conselho Municipal de Inspeção Sanitária de 
Bandeirantes – COMISB, dentro de igual prazo ao fixado para a defesa, 
inclusive quando se tratar de multa.

§1º Os recursos interpostos das decisões não definitivas somente terão 
efeito suspensivo relativamente ao pagamento de penalidade pecuniária, 
não impedindo a imediata exigibilidade do cumprimento da obrigação, 
quando determinada.

§2º O recurso previsto no caput deste artigo será decidido no prazo 
de dez dias.

Art. 8.Hº Transitado em julgado o processo administrativo e havendo 
a aplicação da pena de multa, o processo seguirá o rito do Processo 
Administrativo Tributário previsto no Código Tributário Municipal, 
inclusive quanto à inscrição do débito em Dívida Ativa, se for o caso.

Art. 17º Os casos omissos na execução da presente Lei, bem como a 
sua regulamentação, serão resolvidos por meio de decretos, resoluções e 
Portarias baixadas pelo Prefeito, após debates do Setor Técnico da Secretaria 
Municipal de Agricultura e Pecuária e Conselho Municipal de Inspeção 
Sanitária de Bandeirantes – COMISB.

Art. 18º Os recursos financeiros necessários à implementação da 
presente Lei e do Serviço de Inspeção Municipal correrão por conta de 
dotações orçamentárias próprias da Secretaria Municipal de Agricultura 
e Pecuária, constantes no Orçamento do Município, suplementadas se 
necessário.”

Art. 3º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogas 
as disposições em contrário.

Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado do Paraná, 
em 29 de março de 2019.

Lino Martins
Prefeito Municipal
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PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
ESTADO DO PARANÁ  

        Portaria 12.160/2019      
 
 LINO MARTINS, Prefeito Municipal de 
Bandeirantes, Estado do Paraná, no uso de suas atribuições 
que lhe são conferidas por Lei, 
 

Resolve: 
       

Conceder, Férias, aos servidores abaixo relacionados:                    
NOME P.AQUISISITIVO PERIODO 

DE GOZO 
ALESSANDRO DOS 
SANTOS BATISTA 

2018/2019 27/03/2019 A 
25/04/2019 

ALINE YUMI 
MUKAI 

2017/2018 18/03/2019 A 
17/04/2019 

ARLINDA 
GONÇALVES DE 
ARAUJO 

2015/2016 01/04/2019 A 
30/04/2019 

CLAUDECI DIAS DE 
ALMEIDA 

2017/2018 01/04/2019 A 
30/04/2019 

FERNANDO DE 
LIMA 

2014/2015 01/04/2019 A 
30/04/2019 

FRANCISCO DE 
ASSIS KANNEBLAY 

2014/2015 21/03/2019 A 
19/04/2019 

GIANCARLO 
HENRIQUE 
DECARLI 

2017/2018 20/03/2019 A 
18/04/2019 

GILVAN 
APARECIDO 
RAMALHO 

2017/2018 21/03/2019 A 
19/04/2019  

HELENA DIVINO 2016/2017 01/04/2019 A 
30/04/2019 

LUIZ CARLOS DE 
JESUS 

2016/2017 11/03/2019 A 
09/04/2019 

MÁRCIO JOSÉ DOS 
SANTOS 

2018/2019 20/03/2019 A 
18/04/2019 

NIVALDO RAPOSO 
DA SILVA 

2014/2015 22/03/2019 A 
20/04/2019 

PEDRO JOSE DA 
SILVA 

2014/2015 01/04/2019 A 
30/04/2019 

ROSÂNGELA 
PATRICIA GOMES 

2016/2017 01/04/2019 A 
30/04/2019 

ROSIVALDO DA 
SILVA 

2016/2017 01/04/2019 A 
30/04/2019 

SONIA APARECIDA 
FARIA 

2015/2016 11/03/2019 A 
09/04/2019 

WALTER CESAR 
FELISBINO 

2017/2018 01/04/2019 A 
30/04/2019 

                        
Edifício da Prefeitura Municipal de Bandeirantes, Estado 

do Paraná, em 28 de Março de 2019. 
 

LINO MARTINS 
Prefeito Municipal 

 
 
 
 

PREFEITURA MUNICIPAL DE BANDEIRANTES 
  

DEMONSTRATIVO DE DIÁRIAS CONCEDIDAS 
Em cumprimento do disposto no Art. 10 do Decreto nº 2.895/2014, ficam publicadas as diárias concedidas pelo Executivo Municipal para o custeio 

de despesas com alimentação, hospedagem e transporte urbanos dos agentes públicos em deslocamento da sede do domicílio de trabalho efetivo, a 
serviço do município no período de 25-03-2019 A 29-03-2019. 

 
NOME CARGO DESTINO PERÍODO ATIVIDADE VALOR 

CLEYTON SOARES FERRO MOTORISTA JACAREZINHO 27/03/19 A 27/03/19 LEVAR PACIENTE PARA PERICIA MEDICA R$ 40,00 
MARIA DA CONCEIÇÃO ALVES DA 

SILVA CESCO MOTORISTA CURITIBA 28/03/19 A 30/03/19 DIRETORA DO MEIO AMBIENTE R$ 400,00 

CLEYTON SOARES FERRO MOTORISTA UNIÃO DA VITORIA 28/03/19 A 28/03/19 

LEVAR FAMILIARES PARA VISITAR UM 
ADOLESCENTE QUE ESTÁ ABRIGADO A 

PEDIDO DO PODER JUDICIÁRIO R$ 120,00 

JULIANA CARVALHO PEREIRA  ESCRITURÁRIA CORNÉLIO PROCÓPIO  28/03/19 A 28/03/19 

CURSO SOBRE NOVO PROJETO BÁSICO 
DO SICONV E ATUALIZAÇÃO DA 

LEGISLAÇÃO DE CONVÊNIOS FEDERAIS R$ 50,00 

CELSO BATISTA DE OLIVEIRA MOTORISTA CORNÉLIO PROCÓPIO  25/03/19 A 30/03/19 
TRANSPORTE DE PACIENTES PARA 

HEMODIÁLISE R$ 240,00 
FERNANDO DE LIMA MOTORISTA CASCAVEL 27/03/19 A 27/03/19 TRANSP. DE PACIENTES DA SAÚDE R$ 75,00 
FERNANDO DE LIMA MOTORISTA LONDRINA 28/03/19 A 28/03/19 TRANSP. DE PACIENTES DA SAÚDE R$ 40,00 

AGNALDO APARECIDO BERALDO MOTORISTA CURITIBA 24/03/19 A 26/03/19 TRANSP. DE PACIENTES DA SAÚDE R$ 180,00 
AGNALDO APARECIDO BERALDO MOTORISTA CURITIBA 27/03/19 A 27/03/19 TRANSP. DE PACIENTES DA SAÚDE R$ 120,00 

SIDINEY DO NASCIMENTO MOTORISTA CORNÉLIO PROCÓPIO  27/03/19 A 27/03/19 TRANSP. DE PACIENTES DA SAÚDE R$ 40,00 
NEY ALVES NAIME MOTORISTA LONDRINA 28/03/19 A 28/03/19 TRANSP. DE PACIENTES DA SAÚDE R$ 40,00 

SIDINEY DO NASCIMENTO MOTORISTA CORNÉLIO PROCÓPIO  28/03/19 A 28/03/19 TRANSP. DE PACIENTES DA SAÚDE R$ 40,00 
FERNANDO DE LIMA MOTORISTA LONDRINA 29/03/19 A 29/03/19 TRANSP. DE PACIENTES DA SAÚDE R$ 40,00 

SIDINEY DO NASCIMENTO MOTORISTA CORNÉLIO PROCÓPIO  30/03/19 A 30/03/19 TRANSP. DE PACIENTES DA SAÚDE R$ 40,00 
FERNANDO DE LIMA MOTORISTA LONDRINA 30/03/19 A 30/03/19 TRANSP. DE PACIENTES DA SAÚDE R$ 40,00 
FERNANDO DE LIMA MOTORISTA LONDRINA 31/03/19 A 31/03/19 TRANSP. DE PACIENTES DA SAÚDE R$ 40,00 
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